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STF suspende lei que prorrogou desoneração da folha até 2027

Supremo Tribunal Federal - 25/04/2024

O ministro Cristiano Zanin, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu pontos da 
lei que prorrogou a desoneração da folha de pagamento de municípios e de diversos 
setores produtivos até 2027. Na avaliação do ministro, a norma não observou o que 
dispõe a Constituição quanto ao impacto orçamentário e financeiro.

A liminar foi concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7633, em que 
o presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, questiona a validade de disposi-
tivos da Lei 14.784/2023. A decisão será submetida a referendo no Plenário Virtual do 
Supremo a partir desta sexta-feira (26).

No final de 2023, com o objetivo de equilibrar as contas públicas, o presidente Lula 
editou a Medida Provisória (MP) 1.202/2023. O texto previa a retomada gradual da 
carga tributária sobre 17 atividades econômicas e a limitação das compensações tri-
butárias decorrentes de decisões judiciais, além da volta da tributação sobre o setor 
de eventos. Na sequência, o Congresso aprovou a Lei 14.784/2023 que, além de pror-
rogar a desoneração desses setores, diminuiu para 8% a alíquota da contribuição 
previdenciária incidente sobre a folha de pagamento dos municípios.
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STF recebe segunda ação contra pontos da lei sobre igualdade salarial entre homens e 
mulheres

Supremo Tribunal Federal - 25/04/2024

O Partido Novo questiona no Supremo Tribunal Federal (STF) pontos da lei que trata 
da igualdade salarial entre homens e mulheres. Este é o segundo processo sobre o 
tema chega à Corte. A primeira ação foi proposta pela Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) e Confederação Nacional do Comércio, Bens, Serviços e Turismo (CNC).

À margem da proteção: informalidade impacta saúde e segurança do trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 28/04/2024

Quase 40 milhões de trabalhadores não têm carteira assinada no Brasil, segundo a 
mais recente Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contí-
nua) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Longe de ser exceção 
no universo do trabalho, a informalidade opera com 36,2% da força de trabalho bra-
sileira e na maioria das vezes cobra seu preço: condições de trabalho precárias, inse-
gurança econômica, falta de proteção legal, aumento do risco de acidentes e acesso 
limitado à assistência médica estão entre os principais impactos negativos na vida 
de trabalhadoras e trabalhadores que constituem este setor.

Abril Verde: Cristo Redentor é iluminado de verde em memória das vítimas de aci-
dentes de trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 26/04/2024

Um dos pontos turísticos mais famosos do mundo foi iluminado de verde nesta sex-
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ta-feira (26) para homenagear a memória das vítimas de acidentes de trabalho. A 
iluminação do Cristo Redentor é uma ação do Programa Trabalho Seguro da Justiça 
do Trabalho no Rio de Janeiro e marca o Abril Verde, mês de conscientização e pre-
venção de acidentes de trabalho.

Filhos serão indenizados pela morte por Covid-19 de varredora de rua em grupo de risco 

Tribunal Superior do Trabalho - 26/04/2024

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho não admitiu recurso da Empresa 
de Desenvolvimento de Itabira Ltda. (Itaurb) contra decisão que a condenou a pagar 
indenização por danos morais aos quatro filhos de uma empregada do grupo de ris-
co de Covid-19, varredora de rua e coletora de lixo. Ela faleceu contaminada pelo vírus 
um mês após retornar ao trabalho, ainda durante a pandemia.

Data de fim do contrato por rescisão indireta não precisa ser a do ajuizamento da ação

Tribunal Superior do Trabalho -25/04/2024

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu que a data do fim do 
contrato de uma empregada da JBS S.A. que pediu rescisão indireta não deve ser 
o dia em que ela apresentou a ação para terminar a relação de emprego. Como ela 
continuou a trabalhar lá após o início do processo, o dia da baixa na CTPS será a data 
da decisão definitiva reconhecendo a rescisão ou do efetivo término da prestação de 
serviços, o que ocorrer primeiro. Caso o contrário, ela terá prejuízo.

TST e CSJT lançam edital para projeto de memórias e experiências de pessoas com 
deficiência

Tribunal Superior do Trabalho - 25/04/2024

O Tribunal Superior do Trabalho (TST), em conjunto com o Conselho Superior da Jus-
tiça do Trabalho (CSJT), anunciou a abertura de inscrições para um projeto inovador 
que visa destacar memórias, vivências e experiências das pessoas com deficiência 
no contexto da Justiça do Trabalho. O edital convida servidores e magistrados ativos 
e aposentados a compartilharem suas histórias, evidenciando suas capacidades e 
contribuições no ambiente laboral.
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Justiça do Trabalho renova acordo de cooperação com instituições para promoção de 
saúde e segurança no trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 24/04/2024

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) sediou, nesta quarta-feira (24), a cerimônia de 
assinatura do Acordo de Cooperação Técnica do Grupo de Trabalho Interinstitucio-
nal (GETRIN) do Programa Trabalho Seguro da Justiça do Trabalho. Fizeram a ade-
são ao acordo os tribunais do trabalho, instituições do Poder Executivo, entidades 
representantes de trabalhadores (as) e empregadores (as), além de organizações da 
sociedade civil e grupos de pesquisa de universidades.

Ministros visitam o presidente do STF e do CNJ para reforçar a campanha Abril Verde

Tribunal Superior do Trabalho - 24/04/2024

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Lelio Bentes, e o minis-
tro Alberto Balazeiro, coordenador nacional do Programa Trabalho Seguro, visitaram 
o presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal 
(STF), ministro Luís Roberto Barroso, nesta terça-feira (23),para reforçar o apoio do 
CNJ à campanha Abril Verde, que busca conscientizar e engajar a sociedade em me-
didas que assegurem a segurança e a saúde no ambiente de trabalho.

TST concede prazo para apresentação de apólice de seguro garantia em execução pro-
visória

Tribunal Superior do Trabalho - 24/04/2024

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do 
Trabalho concedeu prazo para que a Petrobras S.A. possa apresentar, para substitui-
ção de valores bloqueados em conta, apólice de seguro garantia em uma execução 
provisória. Para o colegiado, o prazo de 48h concedido pelo juízo da execução para 
que a empresa apresentasse o seguro garantia não foi suficiente para a viabilização 
da apólice, o que violou direito líquido e certo da empresa.

Tribunal recebe manifestações sobre direito de oposição ao pagamento de contri-
buição assistencial
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Tribunal Superior do Trabalho - 23/04/2024

Está aberto prazo de 15 dias úteis para que pessoas, órgãos e entidades se manifes-
tem sobre o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº IRDR - 1000154-
39.2024.5.00.0000, em que se discute o modo, o momento e o lugar apropriado para 
o empregado não sindicalizado exercer seu direito de oposição ao pagamento da 
contribuição assistencial ao sindicato. Também é possível solicitar a admissão como 
amicus curiae. A concessão do prazo consta de edital assinado pelo relator do pro-
cesso, ministro Caputo Bastos.

Cejusc TST chega a R$ 500 milhões em acordos firmados desde sua criação

Tribunal Superior do Trabalho - 22/04/2024

O Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do Tribunal Su-
perior do Trabalho (Cejusc/TST) registrou, desde a sua criação, em fevereiro de 2023, o 
montante de meio bilhão de reais referente a acordos firmados em audiências con-
ciliatórias. Foram 2.097 processos conciliados no período, com índice de conciliação 
acima de 65%.

Seminário no TST para celebrar Dia do Trabalho vai abordar temática “Trabalho, De-
mocracia e Inclusão Social”

Tribunal Superior do Trabalho - 22/04/2024

Para marcar o Dia do Trabalho (1º de maio), o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e a 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Ena-
mat) promovem, no dia 7 de maio a partir das 9h, o seminário “Trabalho, Democra-
cia e Inclusão Social”. O evento será realizado no Auditório Ministro Francisco Fausto 
Paula de Medeiro, no 5ª andar, Bloco A, no edificio-sede do TST e da Enamat.

Tribunal Superior do Trabalho bate recorde de julgamentos em 2023

Tribunal Superior do Trabalho - 22/04/2024

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) julgou, em 2023, 494.724 processos, um re-
corde. Foram 11,7% mais julgamentos do que no ano anterior. O número integra o 
Relatório de Gestão Integrado de 2023. No ano, o tribunal recebeu 457.819 processos, 
representando um aumento de 4,15% em comparação com o ano anterior.
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MTE divulga dados do Novo Caged de março nesta terça-feira (30)

Ministério do Trabalho e Emprego - 26/04/2024

Os dados do Novo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Novo Caged), 
relativo ao mês de março, serão divulgados nesta terça-feira (30), em entrevista cole-
tiva presencial, na sala de reuniões do 4º andar, às 10h00, pelo ministro do Trabalho 
e Emprego, Luiz Marinho, e equipe.

Comitê gestor do Pacto Nacional pela Inclusão Produtiva da Juventude define grupos 
de trabalho e temáticas

Ministério do Trabalho e Emprego - 26/04/2024

O comitê gestor do Pacto Nacional pela Inclusão Produtiva das Juventudes se reu-
niu nesta sexta-feira (25), pela primeira vez, e definiu os grupos de trabalho e comis-
sões temáticas que vão propor ações para inserção de jovens em trabalhos decentes. 
O encontro aconteceu no auditório do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em 
Brasília, e reuniu representantes do poder público, de organizações internacionais, de 
representações dos trabalhadores e empregadores, de entidades formadoras profis-
sionais, de fundações e institutos e organizações das juventudes e empresas privadas 
de vários segmentos.

Empregadores domésticos e Microempreendedor Nacional têm até o dia 1 de maio 
para se inscrever no DET

Ministério do Trabalho e Emprego - 25/04/2024
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O site do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) colocou no ar a nova página do 
Domicílio Eletrônico Trabalhista (DET) e mandou mensagens para os empregadores 
informando sobre o novo portal. O DET é o novo canal de comunicação trabalhista 
entre os auditores fiscais do trabalho e os empregadores. Todos os empregadores 
devem estar cadastrados na plataforma, e a grande maioria já fez o seu cadastro. O 
último grupo é do Simples Nacional, que são Microempreendedor Nacional (MEI) e 
empregadores domésticos. Eles têm até 1º de maio para efetuar o cadastramento no 
DET. 

Conselho Deliberativo aprova contas do FAT do exercício 2023

Ministerio do Trabalho e Emprego - 24/04/2024

Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) aprovou nes-
ta quarta-feira (24) a prestação de contas do Fundo relativo ao exercício de 2023. O 
ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, participou da reunião, quando foram 
apresentados os números do FAT do ano passado. Em 2023, o Fundo obteve R$98.3 
bilhões em receitas, um valor 7,7% maior que 2022, que foi de R$91.3 bilhões, resul-
tante da arrecadação do PIS/PASEP pago pelas empresas, contribuição sindical e 
receitas financeiras de aplicações. Com isso, o Fundo atingiu um valor patrimonial 
de R$ 489,9 no ano.

Ministro Luiz Marinho participa de Encontro com os Sindicalistas do DF

Ministério do Trabalho e Emprego - 15/04/2024

Um panorama atualizado do mundo do trabalho, com foco nos trabalhadores e nos 
sindicatos, pelas diversas óticas, marcou o “Encontro com os Sindicalistas – Desafios 
e Perspectivas do Movimento Sindical no Brasil”, nesta terça feira, no teatro dos Ban-
cários, Asa Sul, em Brasília (DF). O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, 
participou dos debates como convidados especial, que contou com a presença de 
José Lopes Feijó, secretário de Relações do Trabalho, do Ministério da Gestão e Ino-
vação em Serviços Públicos (MGI); do presidente da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT-DF), Rodrigo Rodrigues, do presidente do Partido dos Trabalhadores (PT/DF), 
José Afonso, e da diretora da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educa-
ção, Rosilene Correia. A deputada Erica Kokay (PT/DF) marcou presença na atividade. 
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Previdência Social registra redução de 56% no tempo médio de concessão de bene-
fícios em Salvador (BA)

Ministerio da Previdência Social - 26/04/2024

O ministro da Previdência Social, Carlos Lupi, valorizou nesta sexta-feira (26), em reu-
nião com gestores em Salvador (BA), a redução de 56% no tempo médio de con-
cessão de benefícios na capital baiana. Com 38 dias para conclusão de solicitações 
atreladas ao INSS e à Perícia Médica Federal (PMF), o índice atual, comparado ao de 
outubro de 2022, consolida o processo de evolução do serviço humanizado.

Análise Documental (Atestmed) para a concessão de benefícios reduziu em 37% o nú-
mero de pessoas na fila do INSS

Ministério da Previdência Social - 26/04/2024

De setembro de 2023 a abril deste ano, houve uma redução de 37% no número de 
segurados que esperam para passar por uma perícia médica. Isso representa mais 
de 400 mil pessoas. Enquanto em abril do ano passado, 1.178.123 cidadãos aguarda-
vam na fila, em abril deste ano esse número caiu para 743.433. Essa diminuição se 
deve às melhorias implementadas no Atestmed – ferramenta de análise de docu-
mentação médica para concessão benefício por incapacidade temporária (antigo 
auxílio-doença).

Já está valendo: segurados do INSS podem pedir Atestmed pela Central 135

Ministério da Previdência Social - 26/04/2024

Os segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) já podem fazer o pedido 
de análise documental (Atestmed) nos casos de benefício por incapacidade tempo-
rária (antigo auxílio-doença) direto na Central de Atendimento 135. Neste caso, terão 
até cinco dias para apresentar os documentos em uma Agência da Previdência So-
cial (APS) ou anexar a documentação pelo aplicativo ou site Meu INSS. Desta vez, no 
entanto, será necessário utilizar login e senha.

Previdência Social e Desenvolvimento Social discutem modelo unificado de avalia-
ção da pessoa com deficiência
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Ministerio da Previdência Social - 24/04/2024

Os ministérios da Previdência Social e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
discutem o modelo unificado de avaliação da pessoa com deficiência no Brasil. A 
nova metodologia, que será utilizada no processamento de solicitações de benefí-
cios, como o de Prestação Continuada (BPC), foi destaque em reunião, nesta quar-
ta-feira (24), conduzida pelos ministros Carlos Lupi e Wellington Dias. Vinculada ao 
Sistema Nacional de Avaliação da Deficiência (SISNADEF), a abordagem biopsicos-
social, que considera aspectos biológicos, psicológicos e sociais, poderá ser executa-
da por equipe multiprofissional e interdisciplinar em uma rede pública certificadora 
de âmbito nacional, que incluirá agências do INSS em todo o país.

TST e Fundacentro celebram acordo para promoção de trabalho seguro

Fundacentro - 24/04/2024

A Fundacentro aderiu nesta quarta-feira, 24 de abril, ao Acordo de Cooperação Téc-
nica do Grupo de Trabalho Interinstitucional (Getrin) do Programa Trabalho Seguro 
da Justiça do Trabalho. “É excelente que a Fundacentro possa se conectar a diversas 
outras instituições para compartilhamento de informações e conhecimento acerca 
das ações para a promoção do trabalho seguro”, afirma o presidente da instituição, 
Pedro Tourinho.

Ministério do Trabalho e Emprego publica resoluções sobre NRs 22, 11 e 35

Fundacentro - 24/04/2024

oje, 22 de abril de 2024, o Ministério do Trabalho e Emprego – MTE publica três re-
soluções no Diário Oficial da União – DOU, que foram assinadas pelo presidente da 
Comissão Tripartite Paritária Permanente - CTPP, Luiz Felipe Brandão de Mello, da 
Secretaria de Inspeção do Trabalho – SIT. As resoluções assinadas foram as seguintes: 
Resolução nº 8, de 15 de abril de 2024; Resolução nº 9, de 17 de abril de 2024; e Re-
solução nº 10, de 16 de abril de 2024. Elas indicam os representantes da bancada de 
governo, bancada de empregadores e bancada de trabalhadores.

https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2024/abril/tst-e-fundacentro-celebram-acordo-para-promocao-de-trabalho-seguro
https://www.gov.br/fundacentro/pt-br/comunicacao/noticias/noticias/2024/abril/ministerio-do-trabalho-e-emprego-publica-resolucoes-sobre-nrs-22-11-e-35
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https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-n-10-de-16-de-abril-de-2024-555290801
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-n-10-de-16-de-abril-de-2024-555290801


Abril Verde: Procurador Adroaldo Bispo palestra sobre adoecimento e trabalho escravo

Ministério Público do Trabalho - 26/04/2024

Durante este mês de Abril, várias ações de conscientização têm sido promovidas, em 
todo o país, para alertar a sociedade sobre os acidentes de trabalho e suas consequ-
ências. Em Sergipe, foi realizado o IV Seminário Estadual da Vigilância em Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora. O evento aconteceu nesta quarta-feira (24), no Cen-
tro Especializado em Reabilitação José Leonel Ferreira Aquino, em Aracaju, e reuniu 
profissionais da Saúde e palestrantes que abordaram temas como a Atenção Integral 
à Saúde do Trabalhador, a prevenção aos riscos de acidentes, além da ansiedade no 
ambiente de trabalho.

Abril Verde: Procurador aborda assédio moral, sexual e eleitoral no trabalho em even-
to na Câmara de Dourados

Ministério Público do Trabalho - 25/04/2024

No mês dedicado à prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, o procurador 
do Ministério Público do Trabalho em Mato Grosso do Sul (MPT-MS) Jeferson Pereira 
levou visibilidade aos temas assédio moral, sexual e eleitoral no ambiente de trabalho, 
durante a sua participação enquanto palestrante de evento promovido ontem (24), 
para os servidores da Câmara Municipal de Dourados.

MPT alerta sobre subnotificação de doenças do trabalho em audiência na Câmara

Ministério Público do Trabalho - 25/04/2024
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A subnotificação de doenças relacionadas ao trabalho foi um dos temas abordados 
pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) em audiência pública realizada no dia 25.4, 
na Câmara dos Deputados. O debate ocorreu na Comissão de Trabalho da Casa e 
discutiu a importância de promover um ambiente de trabalho digno, sustentável, 
seguro e saudável. O MPT foi representado pela coordenadora nacional de Defesa 
do Meio Ambiente do Trabalho e da Defesa da Saúde e Segurança do Trabalho (Co-
demat), Cirlene Zimmermann, que demonstrou preocupação com o alto índice de 
subnotificação de doenças relacionadas ao trabalho.

Plano de saúde de MS é condenado por descumprir cotas para pessoas com deficiência

Ministério Público do Trabalho - 24/04/2024

A 7ª Vara do Trabalho de Campo Grande condenou a Caixa de Assistência dos Ser-
vidores do Estado de Mato Grosso do Sul (Cassems), prestadora de serviços de saú-
de no estado de MS, por falhar no cumprimento das cotas para trabalhadores com 
deficiência e/ou reabilitados no mercado de trabalho. O veredito, que estipula o pa-
gamento de R$ 100 mil pelo dano moral coletivo e a implementação imediata das 
normas de contratação, deu provimento aos fatos apontados pelo Ministério Público 
do Trabalho em Mato Grosso do Sul (MPT-MS) no curso da investigação que consta-
taram as graves violações dos direitos trabalhistas.

MPT fará audiência pública em Palmeira das Missões sobre segurança e saúde do 
trabalhador na construção civil

Ministério Público do Trabalho - 24/04/2024

O Ministério Público do Trabalho em Passo Fundo publicou edital convocando a co-
munidade, representantes dos setores público, privado e da sociedade civil organi-
zada, bem como quaisquer outras pessoas interessadas para uma audiência pública 
no dia 29 de abril, às 8h30, para tratar de questões relacionadas à segurança e à saú-
de do trabalhador na construção civil.

Em audiência pública, MPT-AL defende políticas públicas de prevenção a acidentes 
do trabalho

Ministério Público do Trabalho - 23/04/2024

https://mpt.mp.br/pgt/noticias/plano-de-saude-de-ms-e-condenado-por-descumprir-cotas-para-pessoas-com-deficiencia
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O Ministério Público do Trabalho em Alagoas (MPT-AL) foi uma das instituições pre-
sentes na audiência pública realizada pela Assembleia Legislativa do Estado de Ala-
goas, na sexta-feira passada (19). Parte da programação da Campanha Abril Verde, a 
sessão especial teve como tema “acidentes do trabalho no âmbito da terceirização/
informalidade e políticas públicas de prevenção”.

MPT assina acordo com Pacto Global da ONU e integra Comitê Consultivo da ADHE

Ministério Público do Trabalho - 23/04/2024

O Ministério Público do Trabalho (MPT) assinou, na terça-feira (23.4), no Centro Cul-
tural do Banco do Brasil (CCBB), em Brasília, Memorando de Entendimento com o 
Pacto Global da Organização das Nações Unidas (ONU) no Brasil e passou a integrar 
o Comitê Consultivo da Aliança pelos Direitos Humanos e Empresas (ADHE). O acor-
do com o organismo da ONU tem o objetivo de garantir cooperação efetiva para 
promoção de atividades relacionadas a agenda de Direitos Humanos e Empresas.

MPT e Prefeitura de Campinas realizam ações para criação de políticas públicas de 
atendimento e prevenção de acidentes, transtornos mentais e suicídios relacionados 
ao trabalho

Ministério Público do Trabalho - 23/04/2024

O Ministério Público do Trabalho (MPT) realizou nessa terça-feira (23) uma série de 
ações que integram a campanha Abril Verde, um esforço nacional de diversas insti-
tuições com a finalidade de chamar atenção para a importância da manutenção da 
saúde e da segurança no meio ambiente do trabalho e da criação de uma cultura 
social de prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. As iniciativas 
em parceria com a Prefeitura Municipal de Campinas têm como objetivo implemen-
tar políticas públicas de prevenção a transtornos mentais e suicídios relacionados ao 
trabalho, além de melhorar o fluxo de informações de acidentes do trabalho graves 
e fatais notificados na cidade.
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A motivação da greve pode definir a não abusividade

Consultor Jurídico - 26/04/2024

Há tempos, ou melhor, depois da Constituição Federal de 1988 e, em especial, após a 
Lei nº 7783/89, chamada Lei de Greve, o julgamento de greves pelo Judiciário Traba-
lhista se pautou na classificação do movimento como legal ou ilegal, abusivo ou não 
abusivo. Anteriormente à Constituição Federal, a greve era regulada pela Lei nº 4.330, 
de 1964. Todavia, a deflagração de movimentos de paralisação poderia ser conside-
rada como atividade subversiva, com perseguição pelo regime militar, intervenção 
em sindicatos, desestimulando os trabalhadores a qualquer iniciativa, cabendo-lhes 
o silêncio e o inconformismo sufocado.

Como o DET pode revolucionar as relações de trabalho no Brasil

Consultor Jurídico - 25/04/2024

A implementação do domicílio eletrônico trabalhista (DET) é um avanço significativo 
na digitalização e na eficiência das relações de trabalho no Brasil. Obrigatório para 
empresas dos grupos 1 e 2 do eSocial desde o começo de março de 2024, o DET serve 
como um canal oficial de comunicação entre a Subsecretaria de Inspeção do Traba-
lho (SIT), o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e as empresas, transcendendo da 
mera função de um endereço físico para uma plataforma abrangente de serviços di-
gitais, incluindo desde a notificação de atos administrativos e procedimentos fiscais 
até a recepção de documentação eletrônica exigida em fiscalizações trabalhistas.

Justiça gratuita e o porquê da sua não concessão no processo do trabalho

Consultor Jurídico - 25/04/2024
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Desde o advento da Lei nº 13.467/2017, conhecida como Lei da Reforma Trabalhista, 
muitas foram as discussões travadas em torno de pleitos para a concessão dos be-
nefícios da gratuidade judiciária. Atualmente, mesmo após seis anos de vigência da 
norma em epígrafe, a temática continua rendendo calorosos debates junto ao Poder 
Judiciário, não sendo raros os casos em que há o indeferimento desses pedidos, so-
bretudo no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) de todo o país.

TRT-2 afasta indenização de atendente que ia ao trabalho de bicicleta

Consultor Jurídico - 23/04/2024

A 6ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (Grande São Paulo e lito-
ral paulista) afastou responsabilidade civil do empregador em acidente de bicicleta 
sofrido por atendente de lanchonete rumo ao serviço. Os magistrados entenderam 
que a mulher alterou sua forma de locomoção ao trabalho por vontade própria, já 
que recebia vale-transporte para utilizar transporte público.

Lei da Igualdade Salarial invade liberdade de empresa, diz juíza federal

Consultor Jurídico - 23/04/2024

Por entender que a Lei 14.611/2023 — conhecida como Lei da Igualdade Salarial — 
criou demandas que invadem a liberdade empresarial, a juíza plantonista Pollyanna 
Kelly Maciel Martins Alves, da 14ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito 
Federal, concedeu liminar a 11 empresas de um mesmo grupo econômico para sus-
pender a divulgação do relatório de transparência salarial exigida pelo diploma legal.

MPT tem legitimidade nas ações coletivas sobre meio ambiente de trabalho

Consultor Jurídico - 22/04/2024

O Ministério Público do Trabalho tem legitimidade ativa nas ações coletivas para 
a tutela dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos de trabalhadores. 
Esse entendimento é da 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que manteve, 
por unanimidade, a decisão que reconheceu a competência do MPT para ingressar 
com ação civil pública em um caso envolvendo a morte de um trabalhador. A dis-
cussão diz respeito a um empregado que morreu por causa do rompimento de um 
andaime. Um outro trabalhador ficou ferido. Segundo o MPT, o acidente ocorreu 
porque a empresa empregadora descumpriu normas regulamentares de segurança 
no canteiro de obras.

https://www.conjur.com.br/2024-abr-23/trt-2-afasta-indenizacao-de-atendente-que-recebia-vt-e-se-deslocava-de-bicicleta/
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TST condena sindicato e banca que cobravam honorários de associados

Consultor Jurídico - 22/04/2024

Por entender que a cobrança é ilegal e tem repercussões sociais, a 6ª Turma do Tri-
bunal Superior do Trabalho condenou um sindicato do Espírito Santo e um escritório 
de advocacia a pagar R$ 60 mil, a título de danos morais coletivos, por ficarem com 
parte dos créditos recebidos pelos trabalhadores sindicalizados em ações judiciais 
nas quais eles eram representados pela entidade.

TRT-15 vê culpa exclusiva do trabalhador em acidente e isenta empresa

Migalhas - 27/04/2024

A 2ª câmara do TRT da 15ª região, sob a relatoria do desembargador Wilton Borba 
Canicoba, afastou a condenação de empregadora por concluir que acidente fatal 
ocorreu por culpa exclusiva do trabalhador. O empregado faleceu após uma empi-
lhadeira tombar sobre ele, resultando em sua morte. A família do falecido buscava 
responsabilizar civilmente o empregador pelo acidente de trabalho.

TST: Baixa na CTPS deve ser a partir de decisão definitiva da rescisão

Migalhas - 26/04/2024

A 2ª turma do TST decidiu que a data do fim do contrato de empregada que pediu 
rescisão indireta não deve ser o dia em que ela apresentou a ação para terminar a 
relação de emprego. Colegiado entendeu que, como ela continuou a trabalhar lá 
após o início do processo, o dia da baixa na CTPS será a data da decisão definitiva re-
conhecendo a rescisão ou do efetivo término da prestação de serviços, o que ocorrer 
primeiro, caso o contrário, a ex-funcionária terá prejuízo.

Grupo da UERJ analisou precedentes relacionados à Justiça Trabalhista

Migalhas - 24/04/2024

Grupo de estudos da Faculdade de Direito da UERJ, coordenado pelo professor Bruno 
Freire e Silva (Bruno Freire Advogados), mapeou, sistematizou e analisou 46 precedentes 
vinculantes relacionados à Justiça Trabalhista. O trabalho acaba de ser disponibilizado 
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para operadores de Direito utilizarem esse minucioso trabalho em seu dia a dia pro-
fissional no formato de e-books. Já editados em sete volumes pela Tirant, o conteúdo 
está integrado à plataforma da editora - especializada na área - de forma a facilitar 
pesquisas, guiando o profissional do direito ao ponto exato de sua pesquisa proces-
sual, subsídios em peças jurídicas e pesquisa acadêmica.

Empregado poderá sacar FGTS integral para arcar com cirurgia de filha

Migalhas - 22/04/2024

Funcionário poderá antecipar valor integral de FTGS para custear cirurgia de sua fi-
lha. A decisão é do juiz Mateus Benato Pontalti, da 4ª vara Federal do JEC de Rondô-
nia, ao entender que as provas anexadas ao processo comprovam de forma inequí-
voca a condição médica da dependente, sendo urgente a realização do tratamento.

OIT promoverá evento on-line sobre mudanças climáticas e o mundo do trabalho 
em alusão ao 28 de abril

Revista Proteção - 23/04/2024

O Dia Mundial da Segurança e Saúde no Trabalho – 28 de abril – será marcado pela 
OIT (Organização Internacional do Trabalho) com o evento on-line Mudanças climá-
ticas e o mundo do trabalho: desafios e perspectivas para a saúde e segurança do 
trabalho na América Latina e no Caribe. O encontro acontece no dia 30 de abril, às 
9h, via plataforma Zoom, e terá a participação de especialistas de San José, na Costa 
Rica, Lima, no Peru, Porto da Espanha, de Trindade e Tobago, e de Santiago, no Chile. 
Haverá tradução para a língua portuguesa e inglesa. 

Campanha Abril Verde conscientiza sobre saúde e segurança no trabalho

Revista Proteção - 23/04/2024

O Tribunal Regional Federal da 2º Região (TRF2) adere à Campanha “Abril Verde”, 
que conscientiza os trabalhadores em relação às doenças e aos acidentes ocasiona-
dos no ambiente laboral. A iniciativa tem o propósito de sensibilizar a sociedade da 
necessidade de investimentos na área de proteção à saúde e à segurança do traba-
lhador, diminuindo, portanto, a crescente ocorrência de acidentes e mortalidades 
nos últimos anos.
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Mudanças climáticas criam graves riscos para a saúde de 70% dos trabalhadores no 
mundo

Organização Internacional do Trabalho - 22/04/2024

Um número “impressionante” de trabalhadores(as), mais de 70% da força de traba-
lho global, está exposto a graves riscos para a saúde relacionados com as mudanças 
climáticas e as medidas de segurança e saúde no trabalho (SST) têm dificuldade em 
fazer face a esta ameaça crescente, de acordo com um novo relatório da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT).

CBIC reafirma defesa da desoneração da folha

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 26/04/2024

O setor da construção recebeu com preocupação a decisão liminar concedida pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) revogando trechos da lei que prorrogou a desone-
ração da folha de pagamento para diversos segmentos do setor produtivos até 2027. 
Pacificada por decisão do Congresso Nacional, a medida tem impacto importante 
sobre a atividade e sua retirada reforça a imprevisibilidade e a insegurança jurídica 
para as empresas.

‘Saque-aniversário destrói pilares do FGTS e prejudica trabalhador’, afirma CBIC em 
audiência na Câmara

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 24/04/2024

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) defendeu o fim do saque-ani-
versário do FGTS, nesta quarta-feira (24), durante audiência pública na Comissão de 
Trabalho da Câmara dos Deputados, em Brasília. O presidente da entidade, Renato 
Correia, alertou que as retiradas nessa modalidade nos últimos quatro anos somam 
R$ 101 bilhões, recursos que poderiam ter sido utilizados na criação de 500 mil mora-
dias. “Esses números representam 1,5 milhão de brasileiros que deixaram de ter seus 
lares realizados. Por isso, pleiteamos o fim desse absurdo”, destacou Correia.

Saúde mental dos trabalhadores tem impacto direto na produtividade da empresa

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 23/04/2024

https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/mudancas-climaticas-criam-graves-riscos-para-saude-de-70-dos-trabalhadores
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/mudancas-climaticas-criam-graves-riscos-para-saude-de-70-dos-trabalhadores
https://cbic.org.br/cbic-reafirma-defesa-da-desoneracao-da-folha/
https://cbic.org.br/saque-aniversario-destroi-pilares-do-fgts-e-prejudica-trabalhador-afirma-cbic-em-audiencia-na-camara/
https://cbic.org.br/saque-aniversario-destroi-pilares-do-fgts-e-prejudica-trabalhador-afirma-cbic-em-audiencia-na-camara/
https://cbic.org.br/saude-mental-dos-trabalhadores-tem-impacto-direto-na-produtividade-da-empresa/


A preocupação com a saúde mental no ambiente de trabalho tem se intensificado 
entre os trabalhadores brasileiros. Pesquisas recentes do Infojobs revelam que 86% 
dos funcionários considerariam mudar de emprego para preservar a saúde mental. 
Além disso, 61% dos trabalhadores não se sentem satisfeitos ou felizes em seus em-
pregos e um alto índice, 76%, conhece alguém que precisou se afastar do trabalho 
por questões psicológicas. Estes dados alarmantes sugerem que uma grande par-
te dos profissionais acredita que as empresas ainda não estão equipadas para lidar 
adequadamente com a saúde mental.

Seconci-SP destaca a importância da prevenção da hipertensão arterial

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 22/04/2024

A hipertensão arterial, uma doença crônica, caracterizada por níveis elevados e sus-
tentados de pressão do sangue nas artérias, pode levar a hemorragias, AVCs (Aci-
dentes Vasculares Cerebrais), infarto e óbito, se não for controlada. Por isso, todos os 
trabalhadores da construção e as pessoas em geral devem fazer exames preventivos 
periodicamente, mesmo que não tenham sintomas.

https://cbic.org.br/seconci-sp-destaca-a-importancia-da-prevencao-da-hipertensao-arterial/


RESOLUÇÃO Nº 8, DE 15 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 22/04/2024 Seção II Pág. 63) - 
Fica instituída, no âmbito da Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP), a Co-
missão Nacional Tripartite Temática (CNTT) da Norma Regulamentadora nº 22 (NR-
22) - Segurança Saúde Ocupacional na Mineração;

RESOLUÇÃO Nº 9, DE 17 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 22/04/2024 Seção II Pág. 63) 
- Fica instituído, no âmbito da Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP), o 
Grupo de Trabalho Tripartite de revisão da Norma Regulamentadora nº 11 (NR-11) - 
Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais;

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 16 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 22/04/2024 Seção II Pág. 63) 
- Fica instituído, no âmbito da Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP), o 
Grupo de Trabalho Tripartite (GTT) de revisão do Anexo de Escadas da Norma Regu-
lamentadora nº 35 (NR-35) - Trabalho em Altura;

LEI Nº 14.846, DE 24 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 25/04/2024 Seção I Pág. 03) - Acres-
centa dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decre-
to-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para atribuir medida especial de proteção ao 
trabalho realizado em arquivos, em bibliotecas, em museus e em centros de docu-
mentação e memória;

RESOLUÇÃO CNPS/MPS Nº 1.363, DE 24 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 26/04/2024 Se-
ção I Pág. 129) - Recomenda ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS para as 
operações de empréstimo consignado em benefício previdenciário, em um inteiro e 
sessenta e oito centésimos por cento (1,68%) e, para as operações realizadas por meio 
de cartão de crédito e cartão consignado de benefício, em dois inteiros e quarenta e 
nove centésimos por cento (2,49%);

Atos Normativos
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https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-8-de-15-de-abril-de-2024-555349593
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-9-de-17-de-abril-de-2024-555349727
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-n-10-de-16-de-abril-de-2024-555290801
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.846-de-24-de-abril-de-2024-556228845
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cnps/mps-n-1.363-de-24-de-abril-de-2024-556237158


PORTARIA MTE Nº 612, DE 25 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 26/04/2024 Seção I Pág. 
148) - Altera a Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021, para regulamentar a 
aplicação dos exames toxicológicos por motoristas profissionais.”

PORTARIA MTE Nº 617, DE 25 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 26/04/2024 Seção I Pág. 
148) - Altera a Portaria MTP nº 671, de 8 de novembro de 2021, para acrescentar o re-
gistro da aplicação do exame toxicológico ao motorista profissional empregado nas 
informações de registro do empregado;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 997, DE 24 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 26/04/2024 Seção 
I Pág. 149) - Institui Grupo de Trabalho Especial – GTE com o objetivo de elaborar 
proposta de regulamentação para execução das ações e serviços do Sistema Nacio-
nal de Emprego, por meio de entidades representativas de trabalhadores, sem fins 
lucrativos;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 998, DE 24 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 26/04/2024 Seção 
I Pág. 149) - Dispõe sobre a identificação do Programa Manuel Querino de Qualifica-
ção Social e Profissional – PMQ;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 1.000, DE 24 DE ABRIL DE 2024 (DOU de 26/04/2024 Se-
ção I Pág. 149) - Dispõe sobre medidas para viabilizar a revitalização do Fundo de Aval 
para Geração de Emprego e Renda – Funproger;

EDITAL Nº 4/2024 (DOU de 26/04/2024 Seção III Extra Pág. 01) - Edital de Prorrogação 
do Cronograma de Implantação do Domicílio Eletrônico Trabalhista.

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mte-n-612-de-25-de-abril-de-2024-556248340
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mte-n-617-de-25-de-abril-de-2024-556255658
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-997-de-24-de-abril-de-2024-556247104
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-998-de-24-de-abril-de-2024-556237480
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-codefat-n-1.000-de-24-de-abril-de-2024-556246543
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-4/2024-556506799


Dados estatísticos de Fiscalização

RADAR 
TRABALHISTA

Quantidade de Autos de Infração lavrados por descumprimento da Norma Regula-
mentadora n.º 18 (NR 18) durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego na 
Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) nos últimos 12 meses:

Fonte: Radar SIT - Autuações
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650
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